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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0369.28.04/2025 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 0046/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025 

 

O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Praça Osorio Ferraz, S/N, Centro, CEP 45.140-000, Sede, Itambé-Bahia, inscrito no 

CNPJ sob n 13.743.760/0001-30, representado pelo seu Prefeito, senhor: JOSE CANDIDO ROCHA 

ARAUJO, brasileiro, inscrito no CPF sob n. 119.246.595-49, residente e domiciliado na Praça Osório 

Ferraz, nº 120, Centro, CEP: 45140-000, Itambé – BA, através da Secretaria Municipal de 

Administração de Educação, torna público, para o conhecimento dos interessados, que está 

instaurando processo de chamamento público para CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS 

PORTADORES DE DAP/CAF, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021, Decreto Federal nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 025 de 22 de 

maço de 2023, e suas alterações, e estará recebendo a partir do dia 26/05/2025, pedido de 

CREDENCIAMENTO, na sala da Licitação na sede da Prefeitura, na Praça Osório Ferraz, nº 120, 

Centro, CEP: 45140-000, Itambé – BA, ficando aberto até o dia 31 de dezembro de 2024. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de empresas do ramo para 

prestação de serviços de lavagem de veículos de pequeno, médio e grande porte para 

atender as necessidades das frotas das Secretarias Municipais, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso I, do Decreto nº 11.878, 

de 2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento as empresas que atuem no ramo pertinente ao objeto 

deste CHAMAMENTO PÚBLICO e que atenda todas as exigências deste Edital. 

2.2. A participação neste CHAMAMENTO PÚBLICO importa ao proponente na irrestrita aceitação 

das condições estabelecidas no presente Edital, e na tabela de valores de serviços deste instrumento. 

2.3. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 

credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Não poderão participar do credenciamento: 
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2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública 

federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.8. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados deverão, encaminha sua requerimento de participação através dos canais: por 

meio eletrônico e-mail: licitacaoecontratos@itambe.ba.gov.br, ou deverá entregar na Sede da 

Prefeitura no Setor de Licitações e Contratos no endereço: Praça Osorio Ferraz, S/N, Centro, CEP 

45.140-000, Sede, Itambé-Bahia, o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de 

se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes 

informações: 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. VL UNIT.  VL TOTAL 

1 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL CAMINHÕES, 
CAÇAMBAS, MÁQUINAS PESADAS 

UND 204 R$ 157,40  R$ 32.109,60  

2 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE AMBULÂNCIAS 
PEQUENAS 

UND 288 R$ 42,00  R$ 12.096,00  

3 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE AMBULÂNCIAS TIPO 
VAN 

UND 672 R$ 48,89  R$ 32.854,08  

4 LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE CAMINHONETE UND 156 R$ 52,33  R$ 8.163,48  

5 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL: UTILITÁRIOS 
(CAMINHONETE/VAN) 

UNI 154 R$ 56,00  R$ 8.624,00  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacaoecontratos@itambe.ba.gov.br


ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
S E C R E T A R I A   D E   A D M I N I S T R A Ç Ã O 

 

Praça Osório Ferraz, nº 01, Centro, Itambé – BA, CEP: 45.140-000, Tel.: (77) 9826-4834, E-mails: prefeitura@itambe.ba.gov.br - 
licitacaoecontratos@itambe.ba.gov.br - www.itambe.ba.gov.br 

P á g i n a  4 | 25 

 

6 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL: VEÍCULO GRANDE 
(ÔNIBUS) 

UNI 280 R$ 153,33  R$ 42.932,40  

7 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL: VEÍCULO PASSEIO 
(HATCH/SEDAN 

UNI 996 R$ 38,67  R$ 38.515,32  

TOTAL cento e setenta e cinco mil, duzentos e noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos R$ 175.294,88  

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo 

o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada ou por cópia simples acompanhada do original para ser autenticada pelo Agente 

Público. 

4.4. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

4.5. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do 

requerimento de participação. 

4.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.7. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

4.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.8. A verificação pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.8.1. Caso a documentação apresentada não seja suficiente para comprovar a habilitação da 

interessada, será assegurado um prazo para complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelo interessado; e 

4.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e Equipe de Apoio poderá 

sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação no credenciamento. 

4.11. Da Idoneidade e Improbidade Administrativa  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.11.1. A licitante deverá comprovar a inexistência de sanção que impeça a participação no 

credenciamento ou a futura contratação, mediante a apresentação das seguintes certidões: 

4.11.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

4.11.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrava, mando pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); Lista de 

Inidôneos, mando pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

4.11.4. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br).  

4.11.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrava, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.11.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.11.7. A tentava de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

4.11.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

4.11.9. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

4.12. Relativos À Habilitação Jurídica:  

4.12.1. Documento com foto dos responsáveis; 

4.12.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

4.12.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

4.12.4. Registro comercial, 

4.12.5. No caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, 

4.12.6. Em se tratando de sociedades comerciais,  

4.12.7. No caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, inscrição do ato constitutivo, 

4.12.8. No caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, decreto de 

autorização, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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4.12.9. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

4.13. Relativos À Qualificação Técnica:  

4.13.1. Pelo menos um, ou mais Atestados de Capacidade Técnica operacional firmada (s) por 

entidade (s) da Administração Pública ou empresa (s) privada(s), os quais comprovem que a licitante 

fornece ou está fornecendo, de forma satisfatória, os produtos compatíveis com o objeto deste Pregão. 

4.14. Relativos À Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

4.14.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria 

da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

4.14.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, expedida de forma conjunta pela Procuradoria Geral do Estado do Bahia, 

nos termos do Decreto Estadual nº 28595 de 30/12/1981 (Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa do 

Estado) e pela Secretaria da Fazenda do Estado do Bahia, com base na Lei Nº 3.956 de 11 de 

dezembro de 1981;  

4.14.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, expedida pela Prefeitura Municipal;  

4.14.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal;  

4.14.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme o Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43, e Lei nº 12.440/2011.  

4.14.6. A Regularidade Fiscal na habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006:  

4.14.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição.  

4.14.8. Havendo necessidade de regularização da documentação fiscal e trabalhista que compõe a 

referida Documentação de Habilitação, a licitante vencedora, em se tratando de Microempresa – ME 

ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, da data da convocação, prorrogáveis por igual período, a critério do 

MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, ESTADO DA BAHIA, para apresentação da documentação pendente de 

regularização (art. 43, § 1°, da Lei 123/2006); 

4.14.9. Não havendo a regularização no prazo estabelecido no subitem imediatamente anterior, 

implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar às licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura de contrato, ou fracassar a licitação.  
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4.15. Relativos À Declarações: 

4.15.1. Declaração de Ciência e Aceitação, modelo em ANEXO I; 

4.15.2. Declaração de Responsáveis e Contatos, modelo em ANEXO II. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena de preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal 

do órgão, entre outros). 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitanet.com.br,  http://itambe.ba.gov.br/, no diário Oficial do Município 

http://itambe.ba.gov.br/diario_oficial, Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

http://itambe.ba.gov.br/
http://itambe.ba.gov.br/diario_oficial


ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
S E C R E T A R I A   D E   A D M I N I S T R A Ç Ã O 

 

Praça Osório Ferraz, nº 01, Centro, Itambé – BA, CEP: 45.140-000, Tel.: (77) 9826-4834, E-mails: prefeitura@itambe.ba.gov.br - 
licitacaoecontratos@itambe.ba.gov.br - www.itambe.ba.gov.br 

P á g i n a  9 | 25 

 

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: licitacaoecontratos@itambe.ba.gov.br. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 

edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no www.licitanet.com.br,  

http://itambe.ba.gov.br/, no diário Oficial do Município http://itambe.ba.gov.br/diario_oficial, Portal 

Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://itambe.ba.gov.br/
http://itambe.ba.gov.br/diario_oficial
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autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 5 (cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 

consultas para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) 

meses. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.  

10.1.  A primeira empresa a ser contrastada para prestar o serviço objeto deste credenciamento, 

obedecerá aos seguintes critérios: 

10.1.1. Proximidade do local onde será prestado o serviço; 

10.1.2. Disponibilidade da empresa para realizar o serviço; 

10.1.3. Ordem de credenciamento; 

10.2. A partir da segunda contratação será realizado gerenciamento das contratações, onde o fiscal 

deverá convocar os credenciados em ordem sequencial, criando ciclos de contratação, garantido 

assim, que o primeiro a prestar o serviço só será recontratado após, todos os credenciados serem 

contratados e assim sucessivamente. 

10.3. O fiscal do contrato cuidará para que não haja parcialidade nas contratações. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que 

dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias; 
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11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 

ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 

de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 

irregular. 5º 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência até o dia 31/12/2026, a contar a partir da data de 

sua publicação. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no www.licitanet.com.br, 

http://itambe.ba.gov.br/, no diário Oficial do Município http://itambe.ba.gov.br/diario_oficial, Portal 

Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1 . 

13.5. E poderá ser retirado junto ao Setor de Licitações e Contratos Administrativos, situada na Praça 

Osório Ferraz, nº 01, Centro, Itambé – BA, CEP: 45.140-000, no horário de expediente de segunda-

feira à quinta-feira das 07h00min às 13h:00min; 

13.6. Quaisquer esclarecimentos e ou informações adicionais, julgadas necessárias, referentes a 

presente licitação, deverão ser requeridos, por escrito, ao Setor de Licitações e Contratos 

Administrativos do Município, ou por e-mail através do endereço: licitacaoitambeba@outlook.com no 

horário de expediente; 

13.7. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação 

com base na Lei Federal n.º 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente; 

http://www.licitanet.com.br/
http://itambe.ba.gov.br/
http://itambe.ba.gov.br/diario_oficial
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
mailto:licitacaoitambeba@outlook.com
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13.8. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação, independente de outro 

que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Itambé, Estado da Bahia. 

13.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.9.1. ANEXO I – Declaração 

13.9.2. ANEXO II – Dados Complementares 

13.9.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato  

13.9.4. ANEXO IV – Estudo Técnico Preliminar 

13.9.5. ANEXO V – Termo de Referência 

 
 
Itambé - BA, 22 de maio de 2025. 
 
 

_____________________________________ 
Adriana Souza Alves 

Secretária Municipal de Administração 
ITAMBÉ-BA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0369.28.04/2025 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 0046/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025 
 

ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO 

 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
 
Ref.: Edital de CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025 
 
_______________________ (nome do licitante), de acordo com o edital de 
CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025, DECLARA que:  
 
a) Aceita as condições estabelecidas neste Edital; 
b) Tem pleno conhecimento da Tabela de Valores do Município de Itambé/BA; 
c) Fornecerá a documentação complementar que lhe for solicitada; 
d) Assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços e se sujeita a todas as 
condições do presente Edital; 
e) Responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que 
apresentar; 
f) Que dispõe de estrutura nas condições do termo de referência, necessários à execução do 
objeto. 
g) Que não utiliza em seus quadros funcionais a mão-de-obra de menores, nas idades e 
condições elencadas no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com 
a Lei nº 9.854, de 27/10/99. 

 
Cidade - UF, ____ de __________ de XXXX. 

 
____________________________ 

EMPRESA 
CNPJ 

REPRESENTANTE 
CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0369.28.04/2025 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 0046/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEIS E CONTATOS 

 
 

Razão Social ................................................................. CNPJ 
..................................................., Nome do Representante Habilitado 
.........................................................................................., Nº de Identidade: 
....................................................... Órgão Emissor....................................................., 
Nacionalidade: ................................................ Naturalidade: 
................................................................., CPF nº ......................................... Profissão: 
........................................ Estado Civil: ............................... Função ou cargo na empresa 
licitante: ..................................................................................................... Dados 
complementares da Conta Corrente para Crédito dos Pagamentos: Banco: 
.................................... Agência nº ................................... Conta Corrente nº 
..................................... Endereço completo da pessoa jurídica para correspondências: 
............................................................................................................ Telefone: 
...................................... FAX: .......................... Correio eletrônico: ............................................ 
 
Cidade - UF, ____ de __________ de XXXX. 

 
____________________________ 

EMPRESA 
CNPJ 

REPRESENTANTE 
CPF 

 

Obs.: Informar acima os dados do responsável pela assinatura do futuro contrato. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0369.28.04/2025 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 0046/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025 
 

ANEXO III 
 
 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 
 
CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ - BA E A EMPRESA 
........................................ NA FORMA ABAIXO: 
 
 
O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede administrativa na Praça Osório Ferraz, S/N, Centro, CEP 45.140-000, Sede, Itambé-
Bahia, inscrito no CNPJ sob n 13.743.760/0001-30, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
senhor: JOSÉ CÂNDIDO ROCHA ARAUJO, brasileiro, inscrito no CPF sob n. 119.246.595-
49, residente e domiciliado na Praça Osório Ferraz, nº 120, Centro, CEP: 45140-000, Itambé 
– BA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
0369.28.04/2025, CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025 e em observância às disposições da 
Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto Federal nº 11.878, de 9 de janeiro de 
2024, Decreto Municipal nº 025 de 22 de maço de 2023, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. Credenciamento de empresa especializadas para prestação de serviços de 
lavagem de veículos para atender as demandas das diversas secretarias, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. VL UNIT.  VL TOTAL 

1 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL CAMINHÕES, 
CAÇAMBAS, MÁQUINAS PESADAS 

UND 204 R$ 157,40  R$ 32.109,60  

2 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE AMBULÂNCIAS 
PEQUENAS 

UND 288 R$ 42,00  R$ 12.096,00  

3 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE AMBULÂNCIAS TIPO 
VAN 

UND 672 R$ 48,89  R$ 32.854,08  

4 LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE CAMINHONETE UND 156 R$ 52,33  R$ 8.163,48  

5 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL: UTILITÁRIOS 
(CAMINHONETE/VAN) 

UNI 154 R$ 56,00  R$ 8.624,00  

6 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL: VEÍCULO GRANDE 
(ÔNIBUS) 

UNI 280 R$ 153,33  R$ 42.932,40  

7 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL: VEÍCULO PASSEIO 
(HATCH/SEDAN 

UNI 996 R$ 38,67  R$ 38.515,32  

TOTAL cento e setenta e cinco mil, duzentos e noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos R$ 175.294,88  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital do Credenciamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade do contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1.   A administração poderá exigir a apresentação de garantia de execução a depender 
do vulto e dos riscos que envolva a contratação de acordo com o estabelecido no item 6.10.2. 
do edital desta licitação. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV). 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
5% a 30% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 25%  do 
valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 25%  do 
valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

13.1.1. ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; PROJETO: 2007 – Gestão dos Serviços 

da Administração; ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica; 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 11.628,72 do 

valor total da contratação. 

13.1.2. ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; PROJETO: 2.014 - MANUTENÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços 

Terceiros Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. Esta dotação orçamentária utilizará o 

total de R$ 928,08 do valor total da contratação 

13.1.3. ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; PROJETO: 2.015 - MANUTENÇÃO DA 

LIMPEZA PÚBLICA; ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa 

Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 

16.054,80 do valor total da contratação. 

13.1.4. ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; Unidade: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO; PROJETO: 2.022 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DE 

ESTRADAS E RODAGENS DO MUNICÍPIO; ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços 

Terceiros Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. Esta dotação orçamentária utilizará o 

total de R$ 16.054,80 do valor total da contratação. 

13.1.5. ÓRGÃO:  02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; Unidade: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO; PROJETO: 2013 – Manutenção da Coordenadoria de 

Obras, Urbanismo e Serv. de Engenharia; ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços 

Terceiros Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. Esta dotação orçamentária utilizará o 

total de R$ 1.255,92 o valor total da contratação. 

13.1.6. ÓRGÃO: 03 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAMBÉ; PROJETO: 2.065 - 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TÉCNICAS E ADMINISTRATIVAS - SESAU; ELEMENTO 

DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 

1.500.1002. Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 59.799,36 o valor total da contratação. 

13.1.7. ÓRGÃO: 04 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAMBÉ; PROJETO: 2048 

– Manutenção dos Serviços de Administração e Gestão da Assistência Social; ELEMENTO DESPESA: 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. Esta 

dotação orçamentária utilizará o total de R$ 14.304,48 o valor total da contratação. 

13.1.8. ÓRGÃO: 05 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAMBÉ; PROJETO: 2069 – 

Manutenção das ações da Secretaria de Educação; ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros 

Serviços Terceiros Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1.500.1001. Esta dotação orçamentária 

utilizará o total de R$ 53.412,56 o valor total da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.1.9. ÓRGÃO: 02 – Prefeitura Municipal de Itambé-BA; PROJETO: 2023 – Gestão dos Serviços da 
Secretaria de Finanças; ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa 
Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 
1.392,12 o valor total da contratação. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO.  

17.1. Promover, por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização 

dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas. 

17.2. Comunicar imediatamente o CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade nos 

produtos. 

17.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE. 

17.4. Zelar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.5. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, 

não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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17.6. A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de 

correspondência oficial e anotações ou registros no Relatório de Fornecimento. 

17.7. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 

considerados como se fossem praticados pelo CONTRATANTE. 

17.8. As reuniões serão documentadas por Atas de Reuniões, elaboradas pela fiscalização 

e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos 

participantes, assuntos tratados, decisões e responsabilidades pelas providências a serem 

tomadas. 

17.9. A gestão contrato será realizada pelo senhor: Reginaldo Araújo Spínola, portador do 

Registro Geral RG sob o nº 5.192.542-79, inscrito no CPF sob o nº 604.877.125-87, 

funcionário desta prefeitura, lotado na Secretaria de Administração, enquanto a fiscalização o 

senhor: Alan Lima Pires, inscrito no CPF sob o nº 047.890.095-30 do Registro geral nº 

11.724.316-71. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça de Itambé-Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Itambé BA, XX de ........... de 2025. 
 
 

_________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- _______________________________ 
CPF  _______________________________ 
 
2- _______________________________ 
CPF  _______________________________ 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0369.28.04/2025 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 0046/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0004/2025 
 
 
 

ANEXO – IV e V 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Praça Osório Ferraz, nº 01, Centro - Itambé - BA – CEP: 45.140-000 | CNPJ: 13.743.760/0001-30 
Tel.: (77) 3432-1115 - E-mail: prefeitura@itambe.ba.gov.br - www.itambe.ba.gov.br 

Itambé-BA, em 29 de abril de 2025. 

 

Oficio nº 153/2025 

 

 

Exmo. Sr.  

José Cândido Rocha Araújo 

Prefeito Municipal de Itambé - BA  

 

 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

 

 

 

 

ASSUNTO: Credenciamento de empresas especializadas para prestação de serviços do ramo 

em lavagem de veículos para atender as necessidades da frota das Secretarias Municipais.  

 

 
 

 

 

Exmo. Senhor Prefeito, 

 

 

 

Ao cumprimentá-lo, venho solicitar a análise e autorização, para abertura de processo 

Licitatório com base na Lei 14.133/2021 para contratação de empresa do ramo para aquisição 

do objeto supracitado, o qual é essencial para atender as necessidades das diversas Secretárias 

em atividades fora do domícilio e extemporânea a sua carga horária habitual.  Segue os itens 

relacionados na planilha de especificações do Termo de Referência em Anexo.  

 

 

 

À disposição para maiores esclarecimentos. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

ADRIANA SOUZA ALVES 

Secretária Municipal de Administração - Itambé-BA 
DECRETO N.º 01, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

Art. 74, Inciso IV do da Lei nº 14.133/21 

 Processo Administrativo nº 369.28.04/2025 

 

Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações, a Prefeitura 

Municipal de Itambé-BA, realizará processo licitatório, na modalidade Credenciamento conforme Art. 79 

da Lei nº 14.133/2021, objetivando Credenciamento de empresas especializadas para prestação de 

serviços do ramo em lavagem de veículos para atender as necessidades da frota das Secretarias 

Municipais: Administração, Infraestrutura, Educação, Social, Saúde, Meio Ambiente e Finanças. 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6.º, XXIII, ‘a’ da Lei n.º 14.133/2021) 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de empresas para a prestação 

de serviços, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Demonstrações das cotações e valor médio. 

 

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde. 

Vl 

UNIT.  Vl Total  FONTE  1 

 ANTONIO CESAR 

FREIT 

 TATIANA DE 

CASTRO D 

1 

LAVAGEM 

COMPLETA/GERAL 

CAMINHÕES, 

CAÇAMBAS, 

MÁQUINAS PESADAS UND 204 

 R$     

157,40  

 R$             

32.109,60  

 R$     

172,19  

 R$         

35.126,76  

 R$     

150,00  

 R$         

30.600,00  

 R$         

150,00  

 R$         

30.600,00  

2 

LAVAGEM 

COMPLETA/GERAL DE 

AMBULÂNCIAS 

PEQUENAS UND 288 

 R$       

42,00  

 R$             

12.096,00  

 R$       

46,00  

 R$         

13.248,00  

 R$       

40,00  

 R$         

11.520,00  

 R$           

40,00  

 R$         

11.520,00  

3 

LAVAGEM 

COMPLETA/GERAL DE 

AMBULÂNCIAS TIPO 

VAN UND 672 

 R$       

48,89  

 R$             

32.854,08  

 R$       

46,67  

 R$         

31.362,24  

 R$       

50,00  

 R$         

33.600,00  

 R$           

50,00  

 R$         

33.600,00  

4 

LAVAGEM 

COMPLETA/GERAL DE 

CAMINHONETE UND 156 

 R$       

52,33  

 R$               

8.163,48  

 R$       

57,00  

 R$           

8.892,00  

 R$       

50,00  

 R$           

7.800,00  

 R$           

50,00  

 R$           

7.800,00  

5 

LAVAGEM 

COMPLETA/GERAL: 

UTILITÁRIOS 

(CAMINHONETE/VAN) UNI 154 

 R$       

56,00  

 R$               

8.624,00  

 R$       

68,00  

 R$         

10.472,00  

 R$       

50,00  

 R$           

7.700,00  

 R$           

50,00  

 R$           

7.700,00  

6 

LAVAGEM 

COMPLETA/GERAL: 

VEÍCULO GRANDE 

(ÔNIBUS) UNI 280 

 R$     

153,33  

 R$             

42.932,40  

 R$     

160,00  

 R$         

44.800,00  

 R$     

150,00  

 R$         

42.000,00  

 R$         

150,00  

 R$         

42.000,00  

7 

LAVAGEM 

COMPLETA/GERAL: 

VEÍCULO PASSEIO 

(HATCH/SEDAN UNI 996 

 R$       

38,67  

 R$             

38.515,32  

 R$       

46,00  

 R$         

45.816,00  

 R$       

35,00  

 R$         

34.860,00  

 R$           

35,00  

 R$         

34.860,00  

VALOR TOTAL PARA A CONTRATAÇÃO 

 R$           

175.294,88   

 R$       

189.717,00   

 R$       

168.080,00   

 R$       

168.080,00  
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1.3. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto 

do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem 

como a indicação das unidades e quantidades. 

1.4. Trata-se de prestação de serviços, a tratativa escolhida para essa contratação será Chamamento 

Público para fins de credenciamento, conforme definido no art. 6º, XIII E XLIII da Lei n.º 

14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente 

definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado. 

1.5. O prazo de vigência da contratação são de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado conforme a Art. 107 da Lei 14.133/2021; 

Vejamos: 
Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que 

a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inc. XXIII, alínea “b” da Lei n.º 14.133/2021). 

 

2.1.O presente Termo de Referência tem por escopo especificar a prestação de serviços do ramo em 

higienização de veículos, para atender as demandas das diversas secretarias da Prefeitura Municipal 

de Itambé-BA. A contratação do referido objeto, opta-se por realizar a presente licitação, valendo-se 

do SISTEMA DE CREDENCIAMENTO conforme o “caput” do Art. 6º, XLIII e Art. 74, IV da Lei 

nº 14.133/2021 que prevê a inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de competição, 

autorizando a contratação direta pela Administração Pública. Será levado em consideração o valor 

médio por item. 

 

2.2. Considerando que, neste momento não existe mão de obra contratada especificamente para 

realização deste serviço, e que os veículos próprios da Administração Municipal, em especial os da 

Secretaria de Saúde se deslocam rotineiramente a diversas cidades do estado na prestação de 

atendimento a tratamento fora do domicílio. E em especial aos veículos utilizados para urgência, 

emergência e socorristas o modelo ambulâncias que precisam ser higienizadas com muita frequência 

até mesmo várias vezes ao dia por se tratar da prevenção na eliminação de microrganismo (vírus, 

bactérias, fungos, protozoários, helmintos, sangue, secreções) capaz de produzir infecção ou doença 

infecciosa.   Os demais veículos cadastrados pelas demais secretarias estão sempre em uso para 

cumprir e atender as diversas demandas eminentes a pasta administrativa. Além de proporcionar 

maior conservação e durabilidade dos veículos, é imprescindível que seja disponibilizado está 

prestação de serviço com vistas a manutenção da aparência, segurança e qualidade da frota do 

município. 

2.3. Os quantitativos dos serviços a serem prestados foram levantados com base na necessidade do 

objeto, levando em consideração o quantitativo de veículos pertencentes a frota Municipal e as 

necessidades de desempenho por cada Secretaria do Município. 

 

Vejamos: 

 

                                                          RELAÇÃO DE VEÍCULOS POR SECRETARIA 

Placa Unidade Marca Modelo Combustível 
Capacidade 

do Tanque 
Ano Cor Chassi Renavam 
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NYS-2739 Secretaria de 

Saúde 
FIAT 

Fiorino AB1 1.3 

(AMB) 
Álc/Gasol 55 2010/11 Branca 9BD255049B8902599 317102885 

OZF-3879 Secretaria de 

Saúde 
FIAT Uno Way 1.0 Álc/Gasol 48 2014/14 Branca 9BD195162E0565291 1009667316 

OZF-2974 Secretaria de 
Saúde 

FIAT 
Strada Working 

CD 
Álc/Gasol 55.0 2014/14 Branca 9BD578341E7789825 1009669483 

JLS-4081 Secretaria de 

Saúde 

Mercedes-
Benz 

608D Diesel 120.0 1985/85 Branca 3,08302E+13 219695571 

NYY-

5210 
Secretaria de 

Saúde 
Renault 

Master Rontan 

(AMB) 
S10 100.0 2010/10 Branca 93YADCUH6AJ451842 355002463 

QTU-
7B77 

Secretaria de 

Saúde 
FIAT 

Fiorino Greencar 
(AMB) 

Álc/Gasol 58.0 2020/20 Branca 9BD2651JHL9143400 1214057672 

PLC-0039 Secretaria de 

Saúde 
Chevrolet 

Montana Raytec 

(AMB) 
Álc/Gasol 49.0 2018/19 Branca 9BGCA8030KB100620 1157681856 

PKX-7570 Secretaria de 

Saúde 
Chevrolet 

Montana Raytec 

(AMB) 
Álc/Gasol 49.0 2018/18 Branca 9BGCA8030JB220354 1147068043 

PLJ-4347 Secretaria de 

Saúde 
Chevrolet 

Montana Raytec 
(AMB) 

Álc/Gasol 49.0 2018/19 Branca 9BGCA8030KB138729 1174326554 

PKO-1981 Secretaria de 
Saúde 

Volkswagen 
Saveiro Marimar 

(AMB) 
Álc/Gasol 55.0 2017/18 Branca 9BWKB45U0JP029227 1123911190 

QTU-0J79 Secretaria de 

Saúde 
FIAT 

Fiorino Greencar 
(AMB) 

Álc/Gasol 58.0 2019/20 Branca 9BD2651JHL9134014 1213983018 

PLE-4748 Secretaria de 

Saúde 

FIAT 
Strada 

HDWKCCE 

(AMB) 

Álc/Gasol 58.0 2018/18 Branca 9BD57812FJY252140 1161579698 

PLG-1862 Secretaria de 

Saúde 

FIAT 
Strada 

HDWKCCE 

(AMB) 

Álc/Gasol 58.0 2018/19 Branca 9BD5781FFKY279344 1165505204 

PKY-4228 Secretaria de 
Saúde 

FIAT Mobi Drive Álc/Gasol 47.0 2017/18 Branca 9BD341A8CJY508990 1149341073 

PLW-
1F29 

Secretaria de 

Saúde 
Ford Ka SE 1.0 SDC Álc/Gasol 52.0 2019/19 Branca 9BFZH54L5K8331636 1204053879 

PLF-5581 Secretaria de 
Saúde 

Toyota 
Etios SD Xplus 

MT 
Álc/Gasol 45.0 2018/19 Branca 9BRB29BT4K2224130 1163052229 

PJY-9094 Secretaria de 

Saúde 
FIAT Palio Fire Álc/Gasol 48.0 2016/16 Branca 9BD17122ZG7579009 1088061220 

RDP-9F91 Secretaria de 

Saúde 

Renault 
Master 

L1H1MNPA 

(AMB) 

S10 100.0 2021/22 Branca 93YMAFEXANJ119696 1287467749 

RPA-

2H48 
Secretaria de 

Saúde 

Renault 
Master 

L1H1MNPA 

(AMB) 

S10 100.0 2021/22 Branca 93YMAFEXANJ121645 1293042207 

RPA-

5D62 
Secretaria de 

Saúde 
Toyota Yaris SA XL15 Álc/Gasol 45.0 2022/23 Branca 9BRACAA37P8173464 1292956639 

RDP-
9H39 

Secretaria de 

Saúde 
Toyota 

Yaris 
HAPLS15CNT 

Álc/Gasol 45.0 2021/22 Prata 9BRKC9F31N8165949 1287261369 

RPI-1F54 Secretaria de 
Saúde 

FIAT 
Ducato 

ENGESIGE XE 
S10 90.0 2021/21 Prata 3C6EFVFK4NE531703 5630088817 

PKJ-0329 Secretaria de 

Saúde 
Citroen 

Jumper Marimar 
A (AMB) 

S10 90.0 2015/15 Branca 935ZCWMNCF2150716 1114433516 

RPJ-1H48 Secretaria de 

Saúde 
Renault 

Kwid Zen 2 1.0  

12 val 
Álc/Gasol 38.0 2022/23 Branca 93YRBB009PJ330611 1322837802 

RPJ-2F22 Secretaria de 

Saúde 
Renault 

Kwid Zen 2 1.0  

12 val 
Álc/Gasol 38.0 2022/23 Branca 93YRBB000PJ330609 1322838485 

RPL-2G26 Secretaria de 

Saúde 

Renault 

Master 

L1H1MNDA 

(AMB) 

S10 

100 

2022/23 Branca 93YF6200IPJ444030 1327600371 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Praça Osório Ferraz, nº 01, Centro - Itambé - BA – CEP: 45.140-000 | CNPJ: 13.743.760/0001-30 
Tel.: (77) 3432-1115 - E-mail: prefeitura@itambe.ba.gov.br - www.itambe.ba.gov.br 

SJQ9J81 

Secretaria de 
Administração 

FORD 

RANGER 

ESPECIAL 

CAMINHONETE 
DIESEL 

150 

2024 BRANCA 8AFBR01L9RJ363985 1372568163 

JRQ-7656 

Secretaria de 

Administração 

Ford 
Cargo 1317E 
(Basculante) 

Diesel 

  

2009/09 Branca 9BFXCE2U59BB15450 981518230 

JRQ-5276 

Secretaria de 
Administração 

Ford 
Cargo 1317E 

(Basculante) 
Diesel 

150 

2008/09 Branca 9BFXCE2U29BB15454 981517323 

OZC-1057 

Secretaria de 

Administração 

Volkswagen 
Pac2 26280 CRM 

6x4 (Bascul) 
S10 

275 

2013/14 Branca 953658261ER415886 1001441033 

OZF-2026 

Secretaria de 

Administração 

Mercedes-

Benz 

Atron 2729K 6x4 

(Pipa) 
S10 

210 

2014/14 Branca 9BM693388EB947694 1004925465 

  

Secretaria de 

Administração 

Carterpillar 120k (Patról) Diesel 

305 

2013/13 Amarela 
N/S: 

*CAT0120KKJAP04074* 

  

  

Secretaria de 

Administração 

JCB Retroescavadeira Diesel 

150 

2013/13 Amarela 9B9214T74DBOT4759 

  

  
Secretaria de 
Administração 

Hyundai Pá Carregadeira Diesel 

220 

2014/14 Amarela N/S: HL7409BD0712 

  

  

Secretaria de 

Administração 

New 
Holand 

TT4 75(Trator 
Pneus) 

Diesel 

63 

2018/18 Azul N/S: NHNG125950 

  

  
Secretaria de 
Administração 

Yanmar 
Solis 75  

4x4(Trator Pneus) 
Diesel 

76 

2018/18 Vermelha JYWDH959381MS 

  

  

Secretaria de 

Administração 

XCMG 

Brasil 

Retroescavadeira 

XC870BR-I 
Diesel 

166 

2022/22 Amarela XUG08703ANPA00261 

  

  

Secretaria de 

Administração 

Huber 

Warco 

           10DM 

1016 (patról) 
Diesel 

250   

Amarela N/S: 10DM-1016 

  

NMB-

8702 
Secretaria de 
Administração 

Ford 
Fiesta Tributos 

1.0 8V Flex Class 
Álc/Gasol 

54 

2010/10 Preta 9BFZF55A9A8040901 199881553 
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OKY-

8013 
Secretaria de 
Administração 

Ford 
Fiesta Exp. 

Econom 1.6 flex 
Álc/Gasol 

54 

2013/13 Branca 9BFZF55P7D8472573 505741881 

RDP-
0D08 

Secretaria de 

Administração 

Toyota 
Yaris HA PL515 

CNT 
Álc/Gasol 

45 

2021/22 Prata 9BRKC9F3XN8162693 1287096953 

RPA-

0B40 
Secretaria de 
Administração 

Toyota Yaris SA XL15 Álc/Gasol 

45 

2022/22 Branca 9BRACAA33P8173557 1292956248 

RPC-1I32 

Secretaria de 

Administração 

Renault 
Duster Zen 1.6 

GCM 
Álc/Gasol 

50 

2022/23 Bege 93YHJD205PJ223756 1296098955 

JPZ-5449 

Secretaria de 

Administração 

Astra Sedan Comfort Álc/Gasol 

52 

2005/05 Prata 9BGTS69W05B244199 859974723 

OLD-3007  

Secretaria de 

Administração 

Toyota 
Hilux CD CD 4x4 

SRV 
S10 

80 

2013/13 Prata 8AJFY29G8D8525635 526498137 

PJS-6349 
Secretaria de 

Ação Social 

FIAT Pálio Fire IGD Álc/Gasol 

48 

2015/16 Branca 9BD17122ZG7570447 1075472803 

JRC-1088 
Secretaria de 
Ação Social 

Volkswagen Gol IGD 1.0 Álc/Gasol 

51 

2007/08 Prata 9BWCA05W38P093046 949512990 

PLA-6017 
Secretaria de 

Ação Social 

FIAT Mobi Drive Álc/Gasol 

47 

2018/18 Branca 9BD341A8CJY509079 1151563797 

PKF-6055 
Secretaria de 
Ação Social 

Citroen Aircross M Feel Álc/Gasol 

55 

2016/17 Branca 935SUNFN1HB506729 1105739764 

RDP-

4A56 Secretaria de 

Ação Social 

FIAT 
Strada 

EnduranceCD 1.4 
Álc/Gasol 

55 

2021/22 Branca 9BD281B22NYW71178 1287258082 

MHJ-9029 
Secretaria de 

Ação Social 

Renault 
Kangoo SPW 

1616 
Álc/Gasol 

52 

2009/10 Prata 8A1KC1Y25AL359299 190599766 

RPI-9E57 
Secretaria de 
Ação Social 

Renault 
Duster Zen Int-16 

CVT 
Álc/Gasol 

50 

2022/23 Branca 93YHJD20XPJ390307 

  

RPN-6J56 
Secretaria de 

Ação Social 

FIAT Cronos Drive 1.3 Álc/Gasol 

48 

2022/22 Branca BAP359AFDNU211227 

  

RPN-

7B65 Secretaria de 
Ação Social 

FIAT 
Strada Endurance 

CS 1.4 
Álc/Gasol 

  

2022/23 Branca 9BD281A2DPYY28007 1331841000 

NTV-3071 
Secretaria de 

Educação 

Volkswagen Induscar FOZ U Diesel 

275 

2010/11 Amarela 9532882W1BR100118 255192150 
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OUO-

6179 Secretaria de 
Educação 

Volare 
V8L 4X4 EO 

(Micro ônibus) 
S10 

150 

2013/14 Amarela 93PB58M1MEC048364 567244342 

OVD-
6736 Secretaria de 

Educação 

Volare V8L EO  S10 

150 

2013/14 Amarela 93PB54M10EC049582 999893181 

OUP-0882 
Secretaria de 
Educação 

Mercedes-

Benz 
OF1519 R ORE S10 

300 

2013/13 Amarela 9BM384069DB899808 569231604 

PLP-5G07 
Secretaria de 

Educação 

Mercedes-
Benz 

Caio LO 916 
ORE 

S10 

100 

2019/20 Amarela 9BM979277LB127542 1188498654 

PLX-

4D75 Secretaria de 

Educação 

Volkswagen 
Neobus Mini 

Escolar  
S10 

150 

2019/20 Amarela 9532M52P9LR020358 1207848023 

PLR-8G15 
Secretaria de 

Educação 

Volkswagen 
Neobus mimi 

Escolar 
S10 

150 

2019/19 Amarela 9532M52P2KR930139 1191418674 

RPE-5C19 
Secretaria de 

Educação 

Mercedes-
Benz 

LO 916 R (Micro 
ônibus) 

S10 

150 

2022/23 Amarela 9BM979282PB265039 1300871854 

RDP-

7D03 Secretaria de 
Educação 

Toyota 
Yaris HA PLS 15 

CNT 
Álc/Gasol 

45 

2021/22 Prata 9BRKC9F34N8166514 1287254990 

RPM-
4A32 Secretaria de 

Educação 

Volare 
Atack 8 V8L 

(Ônibus) 
S10 

150 

2022/23 Amarela 93PB43M31PS503381 1328280486 

RPM-

2C05 Secretaria de 
Educação 

Volare 
Atack 8 V8L 

(Ônibus) 
S10 

150 

2022/23 Amarela 93PB43M31PS503392 1328281822 

RPM-4I69 
Secretaria de 

Educação 

Nissan Frontier MTX4 S10 

80 

2022/23 Branca 8ANBD33F8PL388583 1328511925 

RPM-

3C90 Secretaria de 

Educação 

Ford 
Transit Raytec 

PA 
S10 

80 

2022/22 Branca WF0GTBVENU001366 1329399444 

RPO-

0D04 Secretaria de 
Educação 

Ford 
Transit Raytec 

PA 
S10 

80 

2022/22 Branca 

    

RPO-
5G58 Secretaria de 

Educação 

Ford 
Transit Raytec 

PA 
S10 

80 

2022/22 Branca 

    

RPO-0F55 
Secretaria de 
Educação 

Renault 
Master L2 

(Furgão) 
S10 

100 

2022/23 Branca 93YF62003PJ516040 1333432124 

RPM-
6E22 Secretaria de 

Educação 

Mercedes-
Benz 

LO- 916 ESC. R S10 

150 

2022/23 Amarela 

    

RPM-4J69 
Secretaria de 

Educação 

Mercedes-

Benz 
LO- 916 ESC. R S10 

150 

2022/23 Amarela 

    

SJS7B18 

Secretaria de 

Educação FORD 

PASAGEIRO 

MICROONIBUS DIESEL 70 2024 BRANCA WF0GTBVG7RU013080 1378347118 
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SJS1D83 
Secretaria de 
Educação FORD 

PASAGEIRO 
MICROONIBUS DIESEL 70 2024 BRANCA WF0GTBVG9RU013582 1378347649 

SJS7D22 

Secretaria de 

Educação FORD 

PASAGEIRO 

MICROONIBUS DIESEL 70 2024 BRANCA WF0GTBVG9RU012741 1378346464 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, 

§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

O art. 6º, XXIII, “c” da Lei n.º 14.133/21 dispõe que para descrever a solução como um todo deve 

ser considerado todo o ciclo de vida do objeto. Define-se como ciclo de vida as etapas que envolvem 

o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o 

consumo e a disposição final. Desse modo, não se deve analisar somente as características intrínsecas 

ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade em sua produção, duração de seu consumo até a 

destinação final do objeto; 

Benefícios da Solução: 

A contratação de empresas especializadas já possui profissionais treinados e experientes, além de 

equipamentos e produtos adequados para cada tipo de veículo e necessidade de higienização. A 

terceirização do serviço permite que os servidores do órgão público foquem em suas atividades 

principais, otimizando o tempo e a produtividade. A contratação de uma empresa pode ser mais 

econômica do que manter uma equipe própria para a higienização, considerando os custos com 

salários, encargos, equipamentos e produtos. 

Qualidade e Segurança: 

A empresa contratada segue um padrão de qualidade, garantindo a uniformidade e a eficiência da 

higienização em todos os veículos. A empresa contratada é responsável por seguir as normas e 

regulamentações sanitárias e ambientais, garantindo a segurança dos servidores e da população em 

geral. 

Imagem e Saúde Pública: 

Veículos limpos e higienizados transmitem uma imagem de cuidado e profissionalismo do órgão 

público. A higienização regular dos veículos contribui para a prevenção da proliferação de vírus, 

bactérias e outros microrganismos, protegendo a saúde dos servidores e da população em geral, além 

de um ambiente de trabalho limpo e higienizado contribui para o bem-estar e a satisfação dos 

servidores. 

 

2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência, são suficientes à 

escolha do futuro contratado, certificando, ainda, que não há determinação de marca de produtos a 

serem utilizados, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame. 

Da Subcontratação 
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É vedada a subcontratação completa ou parcial. 

 

3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

As características e quantidades deverão obedecer às especificações previstas na Planilha do Item 

1.2. deste Termo de Referência. 

A prestação de serviço deverá estritamente ser executada na sede do município de Itambé-BA, 

obedecendo as regulamentações pertinentes. 

Os serviços somente poderão ser efetuados mediante a apresentação da REQUISIÇÃO DE 

LAVAGEM, na qual constará a identificação do veículo, placa a especificação do serviço, 

devidamente autorizado pela secretaria demandante. 

A CONTRATADA prestará os serviços pactuados sempre que demandada pelo CONTRATANTE, 

em instalações adequadas a realização deste tipo de serviço, prezando pela imagem e conservação do 

patrimônio do CONTRANTE. 

O CONTRATANTE entregará o veículo nas instalações da CONTRATADA, realizando uma 

verificação do estado do veículo e dos equipamentos presentes. A averiguação deverá ser realizada 

com a presença de colaboradores de ambas as partes. 

Do Recebimento do Objeto 

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, no prazo de 01:00 (uma) hora a contar do horário do recebimento 

do reclamante, cabendo à fiscalização não atestar a entrega do serviço até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da prestação do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

4 DA GESTÃO DO CONTRATO Art. 8º, § 3º / FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Art. 

117 e art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘f’ da Lei n.º 14.133/2021) 

Da Gestão Contratual 

Gestão do contrato proveniente deste Termo de Referência será o senhor: Reginaldo Araújo Spínola, 

portador do Registro Geral RG sob o nº 51.925.427-9, inscrito no CPF sob o nº 604.877.125-87, 

funcionário desta prefeitura, lotado na Secretaria de Administração. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (art. 155, caput da Lei n.º 14.133/2021). 

O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 

reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. 

Da Fiscalização Contratual 

Gestão do contrato proveniente deste Termo de Referência será o senhor: Alan Lima Pires, inscrito 

no CPF sob o nº 047.890.095.30, funcionário desta prefeitura, lotado na Secretaria de Administração. 
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, conforme art. 

117, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

 Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e 

saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas; 

Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, 

em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das 

medidas necessárias;  

A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação 

ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de 

pagamento conforme o resultado pretendido pela Secretaria Requisitante. 

 

5 DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado, no prazo de 10 (dez) dias corridos, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura atestada por funcionário designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços 

unitários e o valor total e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos 

sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela Contratada, uma vez satisfeitas as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pelo contratado, atestada pelo fiscal de contrato e demais órgão competentes. 

Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa 

ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante. 

 

6 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 

CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO, sob a sua forma PRESENCIAL, com adoção 

do critério de julgamento pelo valor médio por item. 

Habilitação 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº 14.133/2021) 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei nº 14.133/2021): 

 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

Habilitação técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021) 

 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

a) 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma 

satisfatória, demonstrando que a Licitante presta ou prestou serviços de natureza similar; 

b) O atestado deverá comprovar que a Licitante prestou fornecimento do objeto em 

questão. 

c) A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá 

encaminhar, juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente 

assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes. 

d) Apresentar o Certificado de Saúde e inspeção sanitária. 

 

7 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Das Obrigações da Contratada 

É de responsabilidade da Contratada: 

7.1.1 Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, horário e no local indicados 

pela Contratante, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das 

obrigações pactuadas; 

7.1.2 Entregar o objeto da contratação em perfeitas condições. 

7.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990; 

7.1.4 Observar os prazos para o fornecimento do objeto contratado na forma apontada neste 

Termo de Referência; 

7.1.5 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

7.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, disponibilizando e 

mantendo atualizado número de telefone móvel e endereço de correio eletrônico que 

permita contato imediato dos fiscais do contrato e representante da Contratada; 

7.1.7 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da 

execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes 

a entrega do objeto à Contratada, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput; 

7.1.8 Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidade a terceiros; 

 

7.1.9 A Contratada deverá, no prazo de 01:00 (uma) hora, a contar da comunicação do fato pela 

Contratante, providenciar a correção do serviço ou do produto por outro com as mesmas 

características ou de qualidade superior, desde que não onere a Contratante 

Das Obrigações da Contratante 
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É de responsabilidade da Contratante: 

7.1.10 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo;  

7.1.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.1.12 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais 

de contrato; 

7.1.13 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;  

7.1.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

7.1.15 Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem 

como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do 

contrato; 

7.1.16 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota 

Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as 

exigências da contratação; 

7.1.17 Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 

8 DA VALIDADE DAS PROPOSTAS 

As propostas apresentadas deverão ser válidas por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021. 

 

9 DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O valor foi coletado após pesquisa de mercado realizada pelo Setor de Compras, houve redução dos 

quantitativos por item das secretárias Administração e Secretaria de Saúde, após uma segunda análise 

minuciosa a fim de reduzir o valor global da contratação e oneração do orçamento somente com as 

quantidades pertinentes à ação da contratação. 

 

10 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 

informados pelo DIRETOR FINANCEIRO DO DEPARTAMENTO CONTÁBIL. 

 

a) ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; 

PROJETO: 2007 – Gestão dos Serviços da Administração;  

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 
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Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 11.628,72 do valor total da contratação. 

 

 

b) ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; 

PROJETO: 2.014 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA;  

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 928,08 do valor total da contratação 

 

c) ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; 

PROJETO: 2.015 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 16.054,80 do valor total da contratação. 

 

d) ÓRGÃO: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ; 

Unidade: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 

PROJETO: 2.022 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ESTRADAS E RODAGENS 

DO MUNICÍPIO; 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 16.054,80 do valor total da contratação. 

 

e) ÓRGÃO:  02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ;  

Unidade: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 

PROJETO: 2013 – Manutenção da Coordenadoria de Obras, Urbanismo e Serv. de Engenharia. 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 1.255,92 o valor total da contratação. 

 
 

f) ÓRGÃO: 03 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAMBÉ; 
PROJETO: 2.065 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TÉCNICAS E ADMINISTRATIVAS - 

SESAU; 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 59.799,36 o valor total da contratação. 
 

g) ÓRGÃO: 04 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAMBÉ; 
PROJETO: 2048 – Manutenção dos Serviços de Administração e Gestão da  

 Assistência Social;  
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ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 14.304,48 o valor total da contratação. 
 

i)ÓRGÃO: 05 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAMBÉ;  

PROJETO: 2069 – Manutenção das ações da Secretaria de Educação 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.1001 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 53.412,56 o valor total da contratação. 

 

i)ÓRGÃO: 02 – Prefeitura Municipal de Itambé-BA;  

PROJETO: 2023 – Gestão dos Serviços da Secretaria de Finanças; 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 1.392,12 o valor total da contratação. 

 

 

i)ÓRGÃO: 02 – Prefeitura Municipal de Itambé-BA 

PROJETO: 2018 – Gestão dos Serviços da Sec. De Meio ambiente 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

Esta dotação orçamentária utilizará o total de R$ 464,04 o valor total da contratação. 
 

 

11 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 

14.133/2021) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13; 

11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.1.8 apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato;  
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11.1.9 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

11.1.12praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.1.13Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 

14.133/2021); 

11.1.14Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021); 

11.1.15Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021) 

11.1.16Multa: 

a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato; 

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021); 

Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021); 

11.1.17Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º da Lei n.º 14.133/2021); 

11.1.18Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente; 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas unidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 

14.133/2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela Gestão de Contratos, que notificará empresa 

a ser contratada. 

Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021; 

As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021; 

Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa; 

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente; 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. A AUTORIDADE COMPETENTE no interesse da Administração poderá relevar omissões 

puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

Itambé, 29 de abril de 2025. 

REQUISITANTES: 

 

 

Adriana Souza Alves 

Secretária Municipal de Administração - Itambé-BA 
DECRETO N.º 01, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

 

 

Edmilson Nery Silva 

Secretário Municipal de Educação - Itambé-BA 
DECRETO MUNICIPAL N.º 106, DE 09 DE ABRIL DE 2025  

 

 

Marcela Oliveira Rofrigues 

Secretária de Assistência Social - Itambé-BA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Praça Osório Ferraz, nº 01, Centro - Itambé - BA – CEP: 45.140-000 | CNPJ: 13.743.760/0001-30 
Tel.: (77) 3432-1115 - E-mail: prefeitura@itambe.ba.gov.br - www.itambe.ba.gov.br 

 

 

 

Valdeci Oliveira Porto 

Secretário de Saúde – Itambé-BA 

 

 

MARCOS ANTONIO CAMPOS DA SILVA 

Secretário Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária  

DECRETO N.º 03, DE 02 DE JANEIRO DE 2025  

 

 

Washington Correia de Melo Junior 

Secretário de Meio Ambiente 

 

Elaborado por: 

 

CLÉCIA TEIXEIRA SANTOS SILVA 

Assistente Administrativo – Lotado na Secr. de Administração  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E REQUISITANTES 

Integrante Nome Matrícula 

Secretários Requisitantes 
Adriana Souza Alves 

Secretária Municipal de Administração - Itambé-

BA 

 

Edmilson Nery Silva 

Secretário Municipal de Educação- Itambé-BA 

 

Marcela Oliveira Rofrigues 

Secretária de Assistencia Social- Itambé-BA 

 

Valdeci Oliveira Porto 

Secretário Municipal de Saúde- Itambé-BA 

 

Marcos Antonio Campos da Silva 

Secretário Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária 

 

Washington Correia de Melo Junior 

Secretário de Meio Ambiente 

 

Técnico Clécia Teixeira Santos Silva 30204375 

Técnico Lívia Leal Santos 30204263 

Técnico Lizandro Anjos Carvalho 10166 

 

Credenciamento de empresas especializadas para prestação de serviços do ramo em lavagem de 

veículos para atender as necessidades da frota das Secretarias Municipais. 
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Introdução 

 

 

➢ Exigência Legal: Artigo 18, caput e parágrafo 1°, da Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

 

➢ Definição normativa: Estudo Técnico Preliminar – ETP: documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e dá base aos projetos a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

 

➢ Objeto da pretendida contratação: Credenciamento de empresas especializadas para prestação de 

serviços do ramo em lavagem de veículos para atender as necessidades da frota das Secretarias 

Municipais.
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A Prefeitura Municipal de Itambé-BA, no seu quadro de pessoal, não dispõe atualmente de força de 

trabalho, não possui as instalações necessárias e nem equipamentos voltada para essa demanda. Ao pensar 

em estruturar um local prório para a prefeitura realizar essa atividade ficaria inviável e custos elevados, 

razão pela qual há que se recorrer à contratação de empresas especializadas na prestação desses serviços, 

por intermédio de processo licitatório por meio do credenciamento. 

A Manutenção da higiene e conservação da frota de veículos oficiais da Prefeitura, incluindo carros, 

caminhões, ambulâncias e outros veículos utilizados em serviços públicos, precisam sempre estarem em 

condições adequadas de limpeza para o desempenho de suas funções e em condições de uso a serviço da 

população.  

A preservação da vida útil dos veículos, prevenindo danos causados pelo acúmulo de sujeira e resíduos. 

A Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavagem de veículos, que utilize 

técnicas ecologicamente corretas, , faz-se necessária uma vez que a limpeza dos veículos oficiais da frota é 

primordial para a sua conservação, pois os veículos ficam expostos à poeira e intempéries do tempo e por 

muitas vezes também trafegam em estradas de chão, assim ficando empoeirados e em dias de chuva há o 

agravamento da situação, pois a pintura fica manchada com lama.  

Dessa forma, a contratação visa garantir a disponibilidade contínua dos serviços contribuindo para o bom 

funcionamento e o desempenho eficiente das atividades desenvolvidas. 

2 – PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES  

 

No momento, como inexiste formalmente um plano de contratação anual, é importante registrar que a 

mesma, por se tratar de um serviço essencial encontra-se em total alinhamento com o planejamento anual 

da Gestão Municipal. 

 

 

As Contratadas deverão estar apta a comprovar que atende aos requisitos mínimos de habilitação 

econômicofinanceira, jurídica e técnico-operacional previstos no Edital, bem como deve manter-se 

habilitada durante toda a execução dos serviços. Vejamos: 

a) Para o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos Sócios. 

I. CERTIDÃO Negativo de Idoneidade que deverá ser emitido no Sistema Inabilitados e Inidôneos do 

Tribunal de Contas da União (TCU); 

II. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, emitido pelo conselho nacional de justiça (CNJ). 

 

b) Para o Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNPJ). 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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I. TCU - Inidôneos - Licitantes Inidôneos; 

II. CNJ  - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade; 

III. Portal da Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; 

IV. Portal da Transparência - CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 

V. As certidões a cima citadas poderão ser substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, 

emitida pelo TCU – Tribunal de Contas da União. 

c)  Estar em dia com sua regularidade jurídica  

d)  Possuir Qualificação Técnica: 

I.  (um), ou mais, Atestado (s) de Capacidade Técnica operacional firmada (s) por entidade (s) da 

Administração Pública ou empresa (s) privada(s), os quais comprovem que a licitante fornece ou está 

fornecendo, de forma satisfatória, os produtos compatíveis com o objeto deste Pregão; 

g) Gozar de saúde Econômico-Financeira:  

I. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.  

II. Comprovante de capital social ou patrimônio líquido no mínimo de 10 % do valor estimado de 

contratação. 

III. Balanço Patrimonial na forma da Lei e demonstrações contábeis do exercício social corrente que 

comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data 

da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização dos valores pela TJLP (Taxa de Juros de Longo 

Prazo), pelo período decorrente entre o mês do encerramento do exercício social e o mês da sessão 

de licitação, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços 

provisórios. 

h) Estar em dia com sua Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

III. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da 

Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
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IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, expedida de forma conjunta pela Procuradoria Geral do Estado do Bahia, 

nos termos do Decreto Estadual nº 28595 de 30/12/1981 (Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa 

do Estado) e pela Secretaria da Fazenda do Estado do Bahia, com base na Lei Nº 3.956 de 11 de 

dezembro de 1981;  

V. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, expedida pela Prefeitura Municipal;  

VI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela 

Caixa Econômica Federal;  

VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme o Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43, e Lei nº 12.440/2011.  

VIII. A Regularidade Fiscal na habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006:  

i) Declarações: 

I.Declaração Conjunta – assinada no sistema no momento da apresentação da Proposta de Preços. 

II.Declaração constando os dados, os contatos da empresa e indicação de responsável para assinatura do 

contrato, com as seguintes informações: Nome completo, RG, CPF, Endereço, Profissão, Contato 

telefônico e E-mail, atualizados. Deverá ser informado se o representante é administrador ou 

procurador. 

 

3.1 . REQUISITOS GERAIS E NORMAS E PADRÕES DE QUALIDADE: 

 

Estrutura Física: Estações de lavagem bem equipadas com máquinas profissionais, área de espera 

confortável para clientes e espaço adequado para armazenamento de equipamentos e produtos. 

Equipamentos e Produtos: Utilização de equipamentos de lavagem de alta qualidade, seleção de 

produtos de limpeza adequados para diferentes tipos de veículos e superfícies, produtos que garantam 

a conservação da pintura e demais componentes do veículo. 

Profissionais: Equipe treinada e qualificada para realizar os serviços de lavagem. conhecimento sobre 

os diferentes tipos de veículos e suas necessidades específicas, atenção aos detalhes e compromisso 

com a qualidade do serviço. 

Atendimento aos órgãos Públicos municipais: Atendimento cordial e profissional e comunicação 

clara sobre os serviços e agendamentos 
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Sustentabilidade: Implementação de práticas sustentáveis, como o uso consciente de água e produtos 

biodegradáveis, sistemas de captação e reutilização de água, descarte correto de resíduos. 

3.2. Normas e Padrões de Qualidade: 

Normas Técnicas: Observância das normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas) relacionadas à lavagem de veículos e Conformidade com as legislações ambientais e de 

segurança do trabalho. 

Padrões de Qualidade: Definição de padrões de qualidade para cada etapa do processo de lavagem. 

Segurança: Atenção as normas de segurança do trabalho, e prevenção de acidentes, garantir a 

segurança dos veículos durante o processo de lavagem, prevenção de danos aos veículos, como 

arranhões e deformações. 

 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES   

Com base a memória de cálculo anexa por secretarias: 

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde. 

1 
LAVAGEM COMPLETA/GERAL CAMINHÕES, CAÇAMBAS, MÁQUINAS 
PESADAS UND 204 

2 LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE AMBULÂNCIAS PEQUENAS UND 288 

3 LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE AMBULÂNCIAS TIPO VAN UND 672 

4 LAVAGEM COMPLETA/GERAL DE CAMINHONETE UND 156 

5 LAVAGEM COMPLETA/GERAL: UTILITÁRIOS (CAMINHONETE/VAN) UNI 154 

6 LAVAGEM COMPLETA/GERAL: VEÍCULO GRANDE (ÔNIBUS) UNI 280 

7 LAVAGEM COMPLETA/GERAL: VEÍCULO PASSEIO (HATCH/SEDAN UNI 996 

 

 

 
Este levantamento de mercado tem por objetivo analisar as características físicas e funcionais da 

contratação a ser feita. A compreensão do comportamento destas variáveis é importante para determinar as 

características desejáveis da contratação, consoantes na Pesquisa  de Preços. 

Com o levantamento de mercado, foi observada a seguinte possibilidade: 

A auternativa seria as lavagens dos veículos pelos próprios condutores dos veículos, porém, eles teriam de 

usar produtos específicos, água abundante, tempo e espaço amplo para realizar o esse serviço, o que se 

torna inviável. 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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Em resumo, a contratação para a prestação de serviços de lavagem dos veiculos oferece praticidade, 

qualidade, flexibilidade, otimização do tempo,  e controle de custos, garantindo que as lavagem tenham 

preços tabelados de acordo com o tipo de veículo.  

 

 
 

Os valores estimados para essa contratação foram levantados considerando a pesquisa de preços formada 

pelas fontes Painel de Preços e pesquisa direta com fornecedores. O valor estimado total para essa 

contratação é de R$ 175.294,88 (cento e setenta e cinco mil, duzentos e noventa e quatro reais e oitenta 

e oito centavos), as fontes dos preços com seus respectivos valores contam anexo a este ETP. Vale salientar 

que após a cotação foi solicitado pelo ordenador da despessas que cada secretaria descrevesse a sua frota 

de veículos e detalhasse a necessidade de higenização por modelo de veículo. 

 

A tabela abaixo demonstra toda a análise realizada e, em seguida, as conclusões obtidas. 
 

ITE
M Descrição detalhada 

Unid
. 

Qtde
. Vl UNIT.  Vl Total  FONTE  1 

 ANTONIO CESAR 
FREIT  TATIANA DE CASTRO D 

1 

LAVAGEM 
COMPLETA/GERAL 
CAMINHÕES, 
CAÇAMBAS, 
MÁQUINAS 
PESADAS UND 204 

 R$     
157,40  

 R$             
32.109,60  

 R$     
172,19  

 R$         
35.126,76  

 R$     
150,00  

 R$         
30.600,00  

 R$         
150,00  

 R$         
30.600,00  

2 

LAVAGEM 
COMPLETA/GERAL 
DE AMBULÂNCIAS 
PEQUENAS UND 288 

 R$       
42,00  

 R$             
12.096,00  

 R$       
46,00  

 R$         
13.248,00  

 R$       
40,00  

 R$         
11.520,00  

 R$           
40,00  

 R$         
11.520,00  

3 

LAVAGEM 
COMPLETA/GERAL 
DE AMBULÂNCIAS 
TIPO VAN UND 672 

 R$       
48,89  

 R$             
32.854,08  

 R$       
46,67  

 R$         
31.362,24  

 R$       
50,00  

 R$         
33.600,00  

 R$           
50,00  

 R$         
33.600,00  

4 

LAVAGEM 
COMPLETA/GERAL 
DE CAMINHONETE UND 156 

 R$       
52,33  

 R$               
8.163,48  

 R$       
57,00  

 R$           
8.892,00  

 R$       
50,00  

 R$           
7.800,00  

 R$           
50,00  

 R$           
7.800,00  

5 

LAVAGEM 
COMPLETA/GERAL: 
UTILITÁRIOS 
(CAMINHONETE/VA
N) UNI 154 

 R$       
56,00  

 R$               
8.624,00  

 R$       
68,00  

 R$         
10.472,00  

 R$       
50,00  

 R$           
7.700,00  

 R$           
50,00  

 R$           
7.700,00  

6 

LAVAGEM 
COMPLETA/GERAL: 
VEÍCULO GRANDE 
(ÔNIBUS) UNI 280 

 R$     
153,33  

 R$             
42.932,40  

 R$     
160,00  

 R$         
44.800,00  

 R$     
150,00  

 R$         
42.000,00  

 R$         
150,00  

 R$         
42.000,00  

7 

LAVAGEM 
COMPLETA/GERAL: 
VEÍCULO PASSEIO 
(HATCH/SEDAN UNI 996 

 R$       
38,67  

 R$             
38.515,32  

 R$       
46,00  

 R$         
45.816,00  

 R$       
35,00  

 R$         
34.860,00  

 R$           
35,00  

 R$         
34.860,00  

VALOR TOTAL PARA A CONTRATAÇÃO 
 R$           
175.294,88   

 R$       
189.717,00   

 R$       
168.080,00   

 R$       
168.080,00  

 

 

6 – ESTIMATIVA VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Apresentação de valores por secretarias de acordo as mémórias de cálculo anexas: 

 

Sec. De Administração 

Carro de passeio 252 38,67 R$ 9.744,84 

caminhonete 36 52,33 R$ 1.883,88 

 288  R$ 11.628,72 

 

 

Secretaria Social 

Carro de passeio 240 38,67 R$ 9.280,80 

Caminhonete 96  R$   52,33  R$ 5.023,68 

 348    

   R$ 14.304,48 

 

Sec. De Educação 

Carro de passeio 48 38,67 R$ 1.856,16 

Ônibus 280 153,33 R$ 42.932,40 

Caminhonete/van 154 56 R$ 8.624,00 

 482  R$ 53.412,56 

 

Secr. De saúde 

Carro de passeio 384 38,67 R$ 14.849,28 

Ambulância pequena 288 42 R$ 12.096,00 

Ambulância tipo van 672 48,89 R$ 32.854,08 

  1.344   R$ 59.799,36 

 

 

SECR. De Meio ambiente, Agricultura e 

Agropecuária 

Carro de passeio 12 38,67 R$ 464,04 

 
 

 R$ 464,04 

 

 

SECR. INFRAESTRUTURA 

Carro de passeio 24 
 R$   

38,67  

R$ 

928,08 

CAMINHÕES E MAQ. 
PESADAS 

204 
 R$   
157,40  

R$ 

32.109,60 

Caminhonete 
24 

 R$     
52,33  

R$ 

1.255,92 

 

 

   

R$ 
34.293,60 

 

 

SECR. Finanças e Gestão orçamentária 

Carro de passeio 36 38,67 R$ 1.392,12 

 
 

 R$ 1.392,12 
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Em conformidade com o Art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A presente proposta demonstra a 

mais adequada seguir pela vertente do Credenciamento processo administrativo de chamamento público 

em que o órgão ou a entidade credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar serviços 

ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade 

para executar o objeto quando convocado.  

A contratação visa garantir a prestação de serviço contínuo de higienização dos veículos para atender às 

necessidades das Secretarias Municipais em suas atividades diárias de locomoção. Os serviços são 

necessários e imprescindíveis para garantir a higienização dos veículos, assim como preservar a vida útil 

dos mesmos, deixando-os em perfeito estado de conservação, bem como o bem-estar dos usuários. 

 

A justificativa para aplicar o parcelamento reside na possibilidade de garantir a ampliação da competição 

e evitar a concentração de mercado. O parcelamento possibilita a valorização das peculiaridades do 

mercado local, uma vez que o município possui apenas dois postos de lavagens com a estrutura necessária e registro 

documental em dia, neste contexto as lavagens de veículos devem ser administradas em percentuais iguais 

para cada empresa credenciada. 

 

Com a presente contratação almeja-se garantir que todos os veículos tenham a sua higienização em dia,  

promovendo a conservação e aumentando da sua vida últil e eficiência no desenvolvimento das atividades 

com necessidade de locomoção. 

 

14.1. A priori, nenhuma alteração/adequação do ambiente das Secretarias Municipais não serão 

necessárias para o           atendimento desta demanda. 

 

Não há necessidade de contratações correlatas a esse objeto. 

8 – JUSTIFICATIVA PARCELAMENTO 

7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

9 – RESULTADO PRETENDIDO 

10 – PROVIDÊNCIAS CELEBRAÇÃO CONTRATO 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672631/artigo-79-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/lei-14133-21
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Impactos ambientais da lavagem de veículos, vejamos: 

Consumo excessivo de água: A lavagem de um único carro pode consumir centenas de litros de água, um 

recurso cada vez mais escasso em muitas regiões. 

Contaminação da água e do solo: A água utilizada na lavagem carrega óleos, graxas, detergentes, metais 

pesados e outros produtos químicos que podem contaminar rios, lagos e lençóis freáticos, além de prejudicar 

o solo. 

Poluição do ar: A evaporação dos produtos químicos utilizados na lavagem pode contribuir para a poluição 

do ar, além da emissão de gases de escapamento dos veículos durante o processo. 

Geração de resíduos: A lavagem de veículos também gera resíduos sólidos, como embalagens de produtos 

de limpeza, panos e esponjas, que podem ser descartados incorretamente. 

 

Minimização dos impactos ambientais, com ênfase na adoção de práticas sustentáveis, evitando 

desperdício de recursos naturais, como água, e contribuir para a não poluição do meio ambiente, através de 

medidas de coleta seletiva das embalagens, buchas, panos e outros para doação à associação de catadores 

do Município. 

É importante verificar a legislação ambiental local, pois alguns municípios possuem 

regulamentações específicas sobre a lavagem de veículos, com o objetivo de proteger os recursos hídricos 

e o meio ambiente. 

Ao adotar medidas simples e conscientes, é possível reduzir significativamente os impactos 

ambientais da lavagem de veículos, contribuindo para a preservação do meio ambiente. 

 

Por todo o exposto neste ETP, entendemos ser viável e necessária a contratação do objeto após análise 

pretendida pelo ordenadore da despesa. 

Observamos que a elaboração deste estudo permitiu uma compreensão mais aprofundada das 

necessidades das secretarias municipais em relação a higienização da frota de veículos, bem como dos 

desafios e oportunidades envolvidas nesse processo. 

Identificamos os principais requisitos para a contratação, levando em consideração as especificidades 

e exigências das secretarias municipais, garantindo que a prestação do Serviço pretendido atendam 

adequadamente às suas demandas. 

Considerando que a contratação de serviços de lavagem de veículos é viável quando os benefícios, 

como economia de tempo, qualidade do serviço e profissionalismo, superam os custos. Para a Prefeitura 

Municipal de Itambé, que possui frota de veículos, a viabilidade da contratação se torna ainda mais evidente. 

Em resumo, a decisão de contratar um serviço de lavagem de veículos deve ser baseada em uma análise 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

13 - DA VIABILIDADE 

14 – DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
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cuidadosa de todos os fatores relevantes, garantindo que a escolha seja a mais adequada para cada situação. 

Além disso, uma análise detalhada dos riscos associados ao processo de aquisição foi realizada, 

permitindo a identificação e avaliação de potenciais ameaças e oportunidades que podem impactar o 

sucesso da licitação. 

Em suma, este Estudo Técnico Preliminar fornece uma base sólida para a elaboração do edital de 

licitação, contribuindo para um processo transparente, eficiente e alinhado com os interesses das diversas 

Secretarias Municipais envolvidas. 

Compreendendo a necessidade e a existencia de recursos orçamentários alocados para atender as despesas 

da presente contratação, conclui-se pela total viabilidade da contratação pretendida. 

 

15. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 

Demantantes: 

 

Adriana Souza Alves 

Secretária Municipal de Administração - Itambé-BA 
DECRETO N.º 01, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

 

 

Edmilson Nery Silva 

Secretário Municipal de Educação - Itambé-BA 
DECRETO MUNICIPAL N.º 106, DE 09 DE ABRIL DE 2025 

 

 

Marcela Oliveira Rofrigues 

Secretária de Assistência Social - Itambé-BA 

 

 

 

Valdeci Oliveira Porto 

Secretário de Saúde – Itambé-BA 

 

 

MARCOS ANTONIO CAMPOS DA SILVA 

Secretário Municipal de Finanças e Gestão Orçamentária 

DECRETO N.º 03, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 
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Washington Correia de Melo Junior 

Secretário de Meio Ambiente 
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